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Resumo:  A Mesorregião Nordeste do Pará (MNP) possui 56,4% do território desmatado. Porém, apresenta grande importância 
ecológica, que pode ser demonstrada pela identificação de 28 Áreas Prioritárias para a Conservação (APC) no âmbito 
do Projeto de Conservação e Utilização da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO). Este trabalho teve por objetivo 
identificar e quantificar a cobertura vegetal e o uso da terra na MNP, e compará-la com as áreas prioritárias para conservação 
da biodiversidade. Para tanto, foi realizado o cruzamento de dados vetoriais de uso e de cobertura da terra com as APC 
e as áreas protegidas da região. Os resultados mostram que apenas 3% das APC estão sob algum tipo de proteção. 
As áreas identificadas como de prioridade ‘extremamente alta’ já sofreram perda de 55,6% da sua cobertura florestal 
original, enquanto que as de prioridade ‘muito alta’ perderam 49%. Torna-se imprescindível a ampliação do sistema de 
proteção ambiental na região.
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Abstract: The Northeastern region of Pará (MNP) has 56.4% of its deforested territory. However, the region has great ecological 
importance, which can be demonstrated by the identification of 28 Priority Areas for Conservation (CPA) within the scope 
of the Project for the Conservation and Use of Brazilian Biological Diversity (PROBIO). The objective of this work was to 
identify and quantify the vegetation cover and land use in the MNP and compare it with the priority areas for biodiversity 
conservation. To fulfill the objectives, we used vector land use and land cover data with the APC and protected areas of 
the region. The results show that only 3% of the CPA are under some protection. Areas identified as ‘extremely high’ 
priority have already lost 55.6% of their original forest cover, while ‘very high’ priority areas have lost its original forest 
cover by 49%. It is essential to expand the environmental protection system in the region.
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INTRODUÇÃO
O Brasil, como país signatário da Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), realizou, entre 1998 e 
2000, a primeira “Avaliação e identificação de áreas e 
ações prioritárias para conservação, utilização sustentável 
e repartição dos benefícios da biodiversidade nos 
biomas brasileiros”, documento no qual consta, além 
da identificação das Áreas Prioritárias para Conservação 
(APC), a avaliação das condicionantes socioeconômicas e 
das tendências atuais da ocupação humana do território 
brasileiro, ações importantes para estabelecer prioridades 
que conduzam à conservação, à utilização sustentável e à 
repartição de benefícios da diversidade biológica brasileira 
(MMA, 2002).

Para a Amazônia brasileira, especialmente a partir de 
1999, houve intensa mobilização de cientistas e gestores 
públicos para apresentar as APC à sociedade, em razão 
da importância que possuem para a estabilidade ambiental 
do planeta, além de suas reconhecidas riquezas naturais 
e diversidade cultural, as quais encontram-se ameaçadas 
pela degradação, que avança em ritmo acelerado. Dessa 
forma, nessa primeira avaliação, foram indicadas 385 
áreas prioritárias. Na atualização realizada em 2007, esse 
número subiu para 824, o que equivale a cerca de 80% 
do bioma, dos quais 44,3% já se encontram sob algum 
tipo de proteção (MMA, 2002, 2007).

A consolidação da agricultura e da pecuária 
extensiva como uma das variáveis da matriz econômica 
da região amazônica tem levado a grandes alterações 
na paisagem e criado sérios riscos à manutenção da 
biodiversidade e dos modos de vida das populações 
locais (Becker, 2009). Assim, o acompanhamento e 
a atualização da dinâmica espaço-temporal das áreas 
desmatadas na região passaram a ser prioridade na política 
ambiental, tendo como uma das iniciativas o surgimento 
do projeto TerraClass (Coutinho et al., 2013).

No estado do Pará, os altos índices de desmatamento 
são alarmantes, alcançando, em 2016, cerca de 
262.087,50 km², o que corresponde a 21% do seu 
território (INPE, 2016). Já em 2008, as pastagens ocupavam 
66% da área desmatada no estado, e a vegetação secundária, 
23,9% (Almeida et al., 2016). Neste contexto de mudanças 
na paisagem, destaca-se a Mesorregião Nordeste do Pará 
(MNP), com 56% do território inteiramente desmatado 
até o ano de 20151 (INPE, 2015), em razão da expansão da 
agropecuária (Rebello et al., 2011; Aguiar et al., 2016). Por 
outro lado, essa região possui grande importância ecológica, 
com 71% do território identificado como de prioridade 
‘extremamente alta’ e ‘muito alta’ para a conservação 
da biodiversidade, segundo o Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
(PROBIO) (MMA, 2007).

Esse cenário impõe a necessidade de analisar 
as APC em relação à dinâmica dos usos da terra e do 
desmatamento, bem como discutir a efetividade delas 
nas políticas de gestão territorial em uma região de alto 
antropismo. Dessa forma, este estudo teve por objetivo 
identificar e quantificar a cobertura vegetal e o uso da 
terra na MNP, bem como comparar os resultados com 
as áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 
estabelecidas pelo PROBIO. A hipótese que trabalhamos 
é a de que áreas que apresentam alta relevância para 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade dessa 
mesorregião – e que deveriam estar sendo protegidas 
por uma série de ações governamentais – estão sendo 
desmatadas e convertidas em diferentes usos da terra.

METODOLOGIA

CARACTERIZAÇÃO DA MNP
De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a Mesorregião Nordeste do Pará (MNP) 

1 Este dado ão foi atualizado para o ano de 2016, em razão do grande número de nuvens na região neste período, o que comprometeu 
a quantificação do desmatamento.
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abrange uma área de 83.315 km², composta por 49 
municípios, distribuídos pelas microrregiões Bragantina, 
Cametá, Guamá, Salgado e Tomé-Açu (Figura 1). 
Abriga uma população de 1.789.387 habitantes, o que 
representa 23,60% da população do estado, dos quais 
51,2% vivem na zona rural. A densidade demográfica da 
região é de 21,48 hab/km², enquanto que a do estado é 
de 6,07 hab/km² (IBGE, 2013). 

Essa mesorregião possui acentuada vulnerabilidade 
social, considerando-se indicadores como o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e o percentual de 
pobreza. No que se refere ao IDH, 79% dos municípios 
da região possuem baixo nível de desenvolvimento humano 
e apenas dez, dos 49, possuem médio desenvolvimento 
humano. Ipixuna do Pará e Cachoeira do Piriá são classificados 

como de muito baixo desenvolvimento. Quanto ao 
indicador de pobreza, 25 municípios possuem 50% ou 
mais das suas populações na linha de pobreza, condição 
em que o indivíduo ganha até US$ 85/mês, com destaque 
para Nova Esperança do Piriá, que possui 67,43% da sua 
população nesta condição (PNUD et al., 2013).

O crescimento populacional, resultado da migração 
provocada pela construção da estrada de ferro Belém-
Bragança (EFB, 1883-1908) e pelo boom da borracha 
(1870-1912), favoreceu o surgimento de cidades e 
de uma rede de estradas, de forma que a ocupação 
do território foi reorientada cada vez mais para o seu 
interior, sendo também acompanhada da intensificação do 
desflorestamento, direcionado à ampliação de atividades 
agropecuárias (Hurtienne, 1999; Vieira et al., 2007).

Figura 1. Localização da Mesorregião Nordeste do Pará.
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Note-se que a estrutura fundiária da mesorregião 
é constituída por estabelecimentos agropecuários de 
pequeno porte, com média de 38,36 ha, como a 
consolidação da agricultura familiar, que se tornou de 
fundamental importância para o mercado regional de 
alimentos. Esse padrão territorial é herança do processo 
de colonização e de formação fundiária desta região, 
fortemente influenciado pela política de colonização dirigida 
e por seus desdobramentos (Pacheco & Benatti, 2015).

Do total de 80.873 estabelecimentos da MNP, 
segundo definição do IBGE, 92,39% são da categoria 
‘agropecuária familiar’ e ocupam 47,68% da área total 
dos estabelecimentos, com tamanho médio de 20 ha, ao 
passo que 7,61% são de ‘estabelecimentos agropecuários 
não familiares’ e ocupam 52,32% da área, possuindo, 
em média, 267 ha (IBGE, 2009). Essa condição expressa 
nitidamente um quadro de concentração fundiária, fruto 
da histórica distribuição desigual da terra que se impôs ao 
longo do território nacional, ainda que se reconheçam as 
especificidades regionais, como é o caso da MNP. 

METODOLOGIAS EMPREGADAS NAS ANÁLISES 
DO USO E DA COBERTURA DA TERRA E NÍVEL 
DE PROTEÇÃO DAS APC
A abordagem metodológica possui duas etapas. A 
primeira visa analisar o uso e a cobertura da terra em 
toda a região nordeste do Pará, enquanto a segunda, 
o uso da terra especificamente nas APC, bem como 
identificar o grau de proteção dessas áreas e o status das 
recomendações para cada APC relacionadas ao uso da 
terra. Para as análises do uso e da cobertura da terra, 
foram utilizados dados secundários, de acesso público, 
gerados pelo projeto TerraClass. O ano escolhido foi 
2008, em razão da menor cobertura de nuvens em 
relação aos demais anos da série histórica disponibilizada 
pelo projeto (2004-2014) (INPE, 2013).

A metodologia original deste projeto apresenta 12 
classes de uso e de cobertura da terra, no entanto, neste 
trabalho, foram analisadas apenas as classes ‘floresta’, 

‘agricultura anual’, ‘pastagem’, ‘vegetação secundária’, 
‘mineração’ e ‘mosaico de ocupações’, em virtude 
da relevância das atividades produtivas e do contexto 
do desmatamento na região, sendo que ‘pastagem’ 
corresponde a um agrupamento das quatro classes originais 
de pasto (Almeida et al., 2016). 

Para a realização das análises referentes ao nível de 
proteção e ao estágio da implantação das recomendações 
das APC, foi construído um banco de dados na plataforma 
Arcinfo 10.1., com vetoriais de uso e de cobertura (INPE, 
2013), limites das APC – Projeto de Conservação e 
Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira/
Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2007) – e limites das 
áreas protegidas: unidades de conservação (UC) – Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO, 
2016) –, terras indígenas (TI) – Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI, 2016) – e terras quilombolas – Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária/Instituto de Terras do 
Pará (INCRA, 2016).

Por meio da ferramenta Instersect, foram cruzados 
os layers das APC com o de áreas protegidas, de onde 
foram extraídas as informações do grau de proteção. 
Posteriormente, foram cruzados estes layers com o de 
uso da terra, de onde foram extraídas informações das 
recomendações definidas para cada área, as quais foram 
organizadas, dando origem às tabelas e aos gráficos analisados 
neste trabalho. Também foi realizado levantamento 
bibliográfico, com base em documentos oficiais e na literatura 
científica, a partir da compilação de trabalhos publicados em 
revistas científicas, livros e sites especializados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

USOS DA TERRA E GESTÃO TERRITORIAL 
NA MNP
O projeto TerraClass (Coutinho et al., 2013), utilizando 
imagens de satélite do ano de 2008, mapeou uma área 
de 83.121 km² na MNP. Destes, 40.557 km² referem-se 
às áreas desmatadas, ocupadas principalmente pelas 
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pastagens, por vegetação secundária e por mosaico de 
ocupações, ao passo que a área ocupada com florestas 
nativas remanescentes foi de apenas 30.967,50 km² 
(37,3%), o equivalente a 3,49% do total das florestas do 
estado naquele ano (Figura 2).

Considerando-se apenas a área desmatada até o ano 
de 2008, a classe denominada de ‘pasto’ corresponde a 
41,4%, e nela estão incluídas as classes de pasto ‘limpo’, 
‘sujo’, ‘com regeneração’ e ‘com solo exposto’.

A classe ‘vegetação secundária’ é composta por 
áreas que, após a supressão total da vegetação florestal, 
encontram-se em processo avançado de regeneração da 
vegetação arbustiva e/ou arbórea (Almeida & Vieira, 2010), 
ocupando 35,6% da área desmatada.

A classe ‘mosaico de ocupações’ representou 20,7% 
e caracteriza-se por uma associação de usos da terra 
com áreas de vegetação secundária e, devido à escala de 
trabalho (1:50.000), torna-se inviável estabelecer uma 
discriminação entre os seus componentes. Nesta classe, a 
agricultura familiar é considerada associada ao subsistema 
de pastagens para criação tradicional de gado.

A agricultura anual (cash crops) e o dendezeiro 
constituíram-se como extensas áreas com emprego de 
padrões tecnológicos elevados, tais como uso de sementes 
certificadas, insumos, serviço de assistência técnica e 
extensão rural, controle de pragas e doenças, mecanização, 
entre outros (Rebello et al., 2011). Em 2008, essa classe 
de uso ocupava apenas 1,8% da área desmatada (Tabela 1).

Figura 2. Uso e cobertura da terra na Mesorregião Nordeste Paraense, no ano de 2008. 
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O predomínio da classe ‘pasto’ na região pode 
ser explicado pelo modelo de produção adotado, 
que se baseia em criação de bovinos de forma 
extensiva, demandando a abertura de grandes áreas. 
Registrou-se aumento da produtividade onde houve 
incremento tecnológico na cadeia de produção – como o 
melhoramento genético –, mas ainda predomina a prática 
do uso de técnicas rudimentares na produção, havendo, 
portanto, necessidade de grandes áreas para a produção 
agropecuária (Sarmento et al., 2010).

A extensa área de ‘vegetação secundária’ resulta do 
modelo de produção dominante com base no sistema 
de derrubada-queima e posterior abandono da área, 
para recuperação da fertilidade do solo. Essa técnica é 
usualmente praticada pela agricultura de pequeno porte, 
com base em culturas de ciclo anual, e pela pecuária, após 
o abandono da pastagem, que se degrada em torno de 
oito a dez anos (Hurtienne, 1999).

O processo de formação territorial da região foi 
acompanhado por várias intervenções objetivando o 
seu ordenamento, situação que produziu um complexo 
mosaico de unidades territoriais2, as quais recobrem 
23,06% do território, composto por 16 unidades de 
conservação, seis terras indígenas (TI) e, ainda, partes das 
TI Alto Rio Guamá e Assurini do Tocantins, além de 193 
assentamentos federais e 54 territórios quilombolas das 
esferas estadual e federal. 

A heterogeneidade de recortes espaciais envolve 
diferentes dinâmicas socioeconômicas, que se refletem 
na diversidade de usos da terra. A agricultura itinerante 
para plantio de culturas de ciclo curto responde por cerca 
de 40% da produção de alimentos do estado, a exemplo 
da de mandioca e de feijão (IBGE, 2016), e a pecuária é 
desenvolvida com baixo aporte de tecnologia e de forma 
extensiva, com pequenos rebanhos, sendo de baixa 
produtividade (Sarmento et al., 2010).

Atualmente, destaca-se, nessa região, a expansão 
da palma de óleo (dendezeiro). A produção dessa 
cultura dentro de um modelo agroexportador 
significou uma nova configuração desse território e foi 
considerada a cultura ideal para estimular a implantação 
de empreendimentos industriais, o que aconteceu 
rapidamente (Benami et al., 2018). Nos últimos 25 
anos, a produção de dendê no estado teve aumento 
de 334,18%, enquanto que, na MNP, o aumento foi de 
479,82%. Em 2015, a produção de 21 dos municípios 
da região correspondeu a 91% da produção estadual 
que, naquele ano, foi de 1,3 milhões de toneladas, 
equivalentes a 79% da produção nacional (IBGE, 2016).

Outras dinâmicas produtivas, como a exploração 
mineral, também apontam a necessidade de incorporação 
de mão de obra especializada e de tecnificação do 
território, espelhada por, entre outras formas, um 
moderno sistema de transporte. Os exemplos disso 

2 Integralmente ou parcialmente inseridas na mesorregião.

Classe km² %

Vegetação secundária 14.430,20 35,58

Pasto 16.786,20 41,40

Mosaico de ocupações 8.382,93 20,68

Agricultura anual 732,40 1,81

Área urbana 212,38 0,52

Total 40.557 100,00

Tabela 1. Uso e cobertura da terra na Mesorregião Nordeste Paraense, no ano de 2008. Fonte: elaborada a partir do projeto TerraClass 
(INPE, 2013).
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estão na exploração de caulim, no município de Ipixuna 
do Pará, e na exploração-beneficiamento de calcário, em 
Capanema. Um dado revelador é de que o avanço da 
fronteira agrícola e mineral na região nordeste do Pará 
tem sido acompanhado por aumento da urbanização – 
em 1991, a taxa era de 41,23%, elevando-se para 48,80% 
em 2010. Este processo, na Amazônia, tem significado 
a carência de infraestrutura voltada ao atendimento 
das necessidades mais elementares nas áreas de 
saúde, educação, moradia, segurança e transporte das 
populações locais (Becker, 2009; Sathler, 2012). 

No mais, nessa região foram desencadeados, 
entre outros problemas socioambientais: conflitos 
fundiários; poluição de corpos d’água por agrotóxicos 
utilizados nos monocultivos ou pelo vazamento de 
rejeitos da indústria mineral; diminuição da produção 
agrícola familiar – de espécies como a mandioca, base 
da alimentação local –, ocasionada pela migração da mão 
de obra para outras atividades; especulação fundiária; 
aumento do desmatamento (Nahum & Malcher, 2012; 
Nahum & Santos, 2013; Couto et al., 2012; Silva & 
Bordalo, 2010).

STATUS ATUAL E IMPACTOS NAS ÁREAS 
PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE NA MNP

Status das APC
Entre os anos de 1997 e 2000, foi realizada ampla consulta 
pelo PROBIO, com o objetivo de definir APC nos biomas 
brasileiros. Com base no mapa de biomas do Brasil 
(IBGE, 2004), nas informações disponíveis sobre cada 
bioma e na experiência dos pesquisadores participantes 
dos seminários, definiu-se o grau de prioridade das 
áreas, a partir dos critérios de riqueza biológica, de 
importância para as comunidades tradicionais e para os 
povos indígenas, além da vulnerabilidade da área (MMA, 
2007). Para cada área identificada, os grupos descreveram 
características, ameaças, oportunidades de conservação, 

grau de importância e prioridade de implementação do 
conjunto de ações de conservação, de uso sustentável e 
de repartição de benefícios considerados mais adequados 
(MMA, 2007).

O decreto nº 5.092, de 21 de maio de 2004 
(Brasil, 2004a), e a portaria nº 126, de 27 de maio de 
2004 (Brasil, 2004b), reconheceram e instituíram 900 
áreas distribuídas entre os biomas brasileiros como 
Áreas Prioritárias para a Conservação, que deveriam ser 
revisadas periodicamente, em prazo não superior a dez 
anos. Elas foram classificadas de acordo com seu grau de 
importância para a biodiversidade e com a urgência para 
a implementação das ações sugeridas, com a seguinte 
tipologia: ‘alta’, ‘muito alta’, ‘extremamente alta’ e 
‘insuficientemente conhecida’ (Brasil, 2007).

Em 2007, foi estabelecida a atualização das APC 
por portaria ministerial (Brasil, 2007). Para a Amazônia, 
foram indicadas 824 APC (80% do bioma Amazônia), 
das quais 334 são novas áreas e 490, áreas já protegidas 
através da criação de unidades de conservação e de terras 
indígenas, que recobrem 44% do bioma. Foi atribuído o 
grau de importância ‘extremamente alta’ à maior parte 
das novas áreas indicadas (43%), enquanto 32% das áreas 
foram classificadas como de importância ‘muito alta’ e 
23% como de importância ‘alta’. Apenas 2% das áreas 
novas foram considerados como áreas ‘insuficientemente 
conhecidas’. Para a importância das áreas protegidas, 
65% foram observadas como sendo da categoria de 
‘extremamente alta’, 19% de ‘muito alta’ e 16% de ‘alta’.

Pela Figura 3, verifica-se que, a partir desta 
atualização, a região nordeste do Pará passou a contar 
com a indicação de 28 APC, que recobrem uma extensão 
de 53.165 km2, o que equivale a 64% do território. Isso 
significou acréscimo de 40% em relação à extensão das 
APC indicadas em 2002, que abrangiam 37.997 km². 
Quanto à importância biológica, em 2007, 29,19% 
foram identificadas como ‘extremamente alta’, 51% 
como ‘muito alta’, 17,62% como ‘alta’ e 2,1% como 
‘insuficientemente conhecida’. 
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Figura 3. Áreas Prioritárias para a Conservação: importância biológica na Mesorregião Nordeste Paraense, segundo o PROBIO/MMA 
(Brasil, 2007).

Nível de proteção das APC
Apenas 1.581 km² da superfície ocupada por APC no ano de 
2007 na MNP estavam sob algum tipo de proteção (3%) 
em 2016. As unidades de conservação recobrem uma área 
de 608 km² (38,4%); as terras quilombolas, 952,43 km² 
(60,25%) e as terras indígenas, uma área de 20,67 km² 
(1,3%). Quanto às categorias de UC, 17% enquadram-se 
na de Área de Proteção Ambiental (APA) e 83% na de 
Reserva Extrativista (RESEX) (54%) (Brasil, 2007).

Além da insuficiência de áreas protegidas no território 
para garantir a conservação da biodiversidade local, segundo 
critérios das APC, todas as unidades de conservação 
existentes na referida região são de uso sustentável, 
categoria que possui como característica ser menos restritiva 

quanto à existência de moradores e à exploração de seus 
recursos pelas populações locais, como indica Albernaz 
(2014). Para a autora, a estratégia de ter a maior proporção 
de UC em categorias de uso sustentável é arriscada, 
pelo fato de apresentarem pior desempenho quando 
comparadas às UC de proteção integral e às terras indígenas. 

O leste e o sul da Amazônia são as regiões menos 
representadas no sistema de áreas protegidas, embora 
devessem receber maior prioridade, por estarem sujeitas 
a intensas pressões antrópicas e localizarem-se na 
região do arco do desmatamento, com destaque para o 
nordeste do Pará, o qual se caracteriza por ser uma das 
áreas críticas para as espécies ameaçadas de extinção. 
Portanto, “deve-se proteger todos os remanescentes 
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florestais e desenvolver estudos para avaliar a viabilidade 
da persistência das espécies nessa região fragmentada” 
(Albernaz & Ávila-Pires, 2009, p. 46).

Outro aspecto a se destacar é que os dois corredores 
de áreas protegidas que envolvem a área costeira e as TI, 
quase no limite do Maranhão, deveriam ser priorizados 
para ações de conservação, empreendendo-se esforços no 
sentido de evitar mais desmatamentos nessas áreas (Almeida 
& Vieira, 2010). Nesse sentido, um grande trabalho liderado 
por cientistas e gestores ambientais vem sendo feito para 
propor o mosaico da Reserva Biológica (REBIO) Gurupi, 
no Pará e no Maranhão, o qual abarcaria parte das áreas 
protegidas da MNP. Um mosaico de áreas protegidas está 
previsto no Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(Brasil, 2000) e estabelece um conjunto de unidades de 
conservação, quilombos ou terras indígenas, que, por 
compartilhar uma série de características físicas, dividem 
ações, planos e estratégias comuns para conservação de seus 
recursos naturais, culturais e sociais. A ideia dos mosaicos é 
de otimizar recursos e de maximizar resultados, garantindo a 
participação social no controle das áreas protegidas e maior 
eficiência em suas ações.

Impactos dos usos da terra nas APC
Considerando-se o grau de prioridade para a conservação, 
nota-se que as áreas consideradas de prioridade 

‘extremamente alta’ já sofreram perda de 55,6% de 
florestas nativas, enquanto que as de prioridade ‘muito 
alta’, 49% (Tabela 2). O nível de prioridade tem como 
base a riqueza biológica local, a importância para as 
comunidades tradicionais e para os povos indígenas e o 
grau de vulnerabilidade (MMA, 2007).

Nas APC de prioridade ‘extremamente alta’, a 
classe ‘pasto’ equivale a 23,62% da área total desmatada 
na MNP, enquanto a ‘vegetação secundária’ responde 
com 22,18%, seguida da classe ‘mosaico de ocupações’, 
com 9,35%. Nas APC de prioridade ‘muito alta’, é 
a classe ‘vegetação secundária’ quem ocupa a maior 
extensão de área desmatada, com 19,05%, seguida da 
classe ‘mosaico de ocupações’, com 14,88%, e ‘pasto’, 
com 14,21%. Assim, percebe-se que há conflitos entre 
o que foi planejado e o que de fato ocorre na paisagem.

Sobre as ações prioritárias indicadas para as APC, 
destacam-se: criação de unidades de conservação de 
uso sustentável (20%) e de proteção integral (16%); 
mosaico/corredor (18%); ordenamento territorial (2%); 
ordenamento pesqueiro (4%); e recuperação de áreas 
degradadas (26%). No entanto, essas ações não foram 
implementadas em sua totalidade, como pode ser 
verificado na Tabela 3. 

Os usos da terra identificados sobre as APC, 
considerando-se essas ações prioritárias (Tabela 3), 

Classes de uso e cobertura
Prioridade ‘extremamente alta’ Prioridade ‘muito alta’

km² % km² %

Floresta 15.109,61 44,4 5.565,53 51,0

Agricultura anual 56,30 0,17 0,63 0,01

Área urbana 85,46 0,25 43,58 0,40

Mineração 5,15 0,02 1,11 0,01

Mosaico de ocupações 3.182,51 9,35 1.623,78 14,88

Pasto 8.034,90 23,62 1.551,29 14,21

Vegetação secundária 7.545,83 22,18 2.128,68 19,50

Área original de floresta 34.019,76 100,00 10.914,60 100,00

Tabela 2. Área e porcentagem dos diferentes usos e da cobertura da terra nas Áreas Prioritárias para a Conservação na Mesorregião 
Nordeste Paraense, no ano de 2008. Fonte: elaborada a partir do projeto TerraClass (INPE, 2013).
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Classes de uso e 
cobertura/Ações UC - indefinida UC - proteção 

integral
UC - uso 

sustentável
Mosaico/
corredor

Ordenamento
territorial

Ordenamento 
pesqueiro Recuperação

Agricultura anual 0,43 0,28 0,01 0,16 0 0 0,25

Área urbana 0,39 0,02 0,92 0,45 2,86 0,48 0,57

Mineração 0 0,11 0,02 0 0,44 0 0,01

Mosaico de ocupações 18,39 7,22 27,43 14,44 40,11 28,84 24,13

Pasto 49,87 52,53 28,78 57,09 6,93 13,89 22,76

Vegetação secundária 30,91 39,83 42,83 27,86 49,66 56,79 52,29

Tabela 3. Porcentagem da área destinada às ações de proteção, ordenamento e recuperação, ocupada com diferentes usos e cobertura 
da terra na MNP, em 2008.

seguem o padrão do restante da MNP, onde predominam 
atividades agropecuárias com base na remoção da 
floresta original, com destaque para a ‘pastagem’ nas 
áreas, com indicação de implantação de UC - indefinida 
(49,87%), de UC - proteção integral (52,53%) e de 
mosaico/corredor (57,09%). A vegetação secundária 
também ocupa extensas áreas, com destaque para as com 
indicação de ordenamento pesqueiro, recuperação de 
áreas degradadas e ordenamento territorial; enquanto a 
classe ‘mosaico de ocupações’ é mais presente nas áreas 
com indicação para ‘ordenamento territorial’ (Tabela 3).

Gestão ambiental e perda de biodiversidade
A principal estratégia de ordenação do território do estado 
do Pará é baseada no Zoneamento Ecológico Econômico 
(ZEE) da Calha Norte e da Zona Leste (Pará, 2010), 
onde se encontra a MNP. Para a elaboração do mapa de 
gestão dessas regiões, foram consideradas, entre outros 
elementos, as áreas prioritárias para conservação. Segundo 
as zonas de gestão propostas no ZEE, as áreas de prioridade 
‘extremamente alta’ estão distribuídas nas seguintes zonas 
de consolidação: consolidação I (13,59%), consolidação II 
(73,05%), consolidação III (1,6%), zona ambientalmente 
sensível (8,53%) e apenas 3,14% foram indicadas para 
conservação. Já as áreas de prioridade ‘muito alta’ obedecem 
à seguinte distribuição: consolidação I (4,57%), consolidação 
II (65,53%), consolidação III (4,93%), zona ambientalmente 
sensível (18,21%) e 6,76% indicadas para conservação. 

Segundo a lei estadual n. 7.398 (Pará, 2010), a orientação 
principal do ZEE-Pará foi a de adensamento das cadeias 
produtivas, por meio da manutenção das atividades que 
demonstrem capacidade competitiva de atendimento aos 
mercados interno e externo e de outras ações estruturantes. 
Essas diretrizes contrariam a lógica de estabelecimento 
para a criação das unidades de conservação nas diferentes 
categorias propostas pelo governo federal (MMA, 2007).

A incompatibilidade das ações previstas para as 
APC com a proposta de gestão territorial do ZEE, 
posteriormente, gerou atenuantes em relação ao que ficou 
estabelecido na lei que dispõe sobre o Zoneamento da Zona 
Leste e Calha Norte do estado do Pará. Neste caso, existe 
a não recomendação de atividades que impliquem novos 
desmatamentos de vegetação primária ou secundária em 
estágios médios e avançados de regeneração, bem como 
a conversão de novas áreas para uso do solo, o que foi 
consolidado em instrução normativa, em 2014 (Homma, 
2015). Outro ponto importante foi a geração de uma ação 
complementar, determinada pelo decreto federal de 24 
de abril de 2013 (Brasil, 2013), o qual exclui as APC da 
autorização de redução da área de reserva legal para fins 
de recomposição para até cinquenta por cento da área de 
imóvel situado nas zonas de consolidação.

Em termos de regionalização biogeográfica, a MNP 
pertence ao Centro de Endemismo Belém (Silva et al., 
2005), que se apresenta muito vulnerável, com cerca de 
65% de desmatamento e com poucas áreas protegidas 
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(Almeida & Vieira, 2010). A perda atual da biodiversidade 
nesta região, associada às mudanças de usos da terra, é 
altamente significativa. Para se ter uma ideia da magnitude 
da tragédia, estimamos a perda relativa dos indivíduos de 
alguns táxons a partir do evento de desmatamento de 2008, 
utilizando cálculos apresentados em Vieira et al. (2005).

Assim, para aquelas porções do território da MNP 
definidas como áreas prioritárias ‘extremamente altas’, 
a conversão florestal em áreas de produção produziu 
perda de 850 milhões a 1 bilhão de indivíduos de espécies 
arbóreas com diâmetro a altura do peito (DAP) acima de 10 
cm. Nesta região, ocorreu deslocamento ou morte de 31 
a 36 milhões de aves, e 660 mil a 1,5 milhões de primatas 
de diferentes espécies. Nas regiões definidas como de 
prioridade ‘alta’, estas taxas são significativamente menores, 
mas, ainda assim, marcantes. Nestas áreas, foram perdidas 
entre 225 e 275 milhões de árvores, 8,3 a 9,5 milhões 
de aves foram deslocadas e em torno de 175 a 405 mil 
primatas foram afetados pelo desmatamento. 

Estes dados somam-se ao estudo sobre as espécies 
ameaçadas de extinção no estado do Pará, produzido por 
meio de um esforço coletivo do Museu Paraense Emílio 
Goeldi e da Conservação Internacional - Brasil (Albernaz 
& Ávila-Pires, 2009). Neste levantamento, as regiões do 
leste do Pará, assim como os arredores do município de 
Santarém e de toda a extensão paraense da Transamazônica 
são as porções que apresentam o maior desafio de 
conservação. Com base em um extenso banco de dados, 
foi possível modelar a distribuição por nicho ecológico de 
47 dessas espécies e comparar com o mapa de unidades 
de conservação. Os resultados mostraram que, mesmo 
com todas as unidades de conservação existentes, muitas 
áreas naturais singulares à manutenção dessas espécies 
permanecem sem proteção.

Uma importante questão adicional que deve ser 
considerada ao se analisar os distúrbios causados pelas 
conversões florestais é o impacto resultante do processo 
de fragmentação e de degradação florestal nessa região. 
Estudos recentes realizados no Pará mostram que 

os distúrbios marginais nas áreas remanescentes de 
ecossistemas naturais são um adicional significativo de 
ameaça à estrutura e ao funcionamento das comunidades 
bióticas. Segundo Barlow et al. (2016), a diversidade e 
a abundância de espécies diminuem sensivelmente no 
gradiente compreendido entre floresta nativa, sucessão 
de floresta secundária, agricultura e pastagem. Ou seja, 
o processo de uso da terra é, de longe, a força mais 
significativa para as mudanças ambientais na Amazônia, 
cujo nível de distúrbio pode ser agravado de acordo com 
cenários climáticos de eventos extremos e que devem 
atingir, neste século, diretamente a biodiversidade no Pará. 

São preocupantes, ainda, a estimativa de que 50% do 
bioma amazônico esteve sob algum tipo de pressão humana 
no passado e a afirmativa de que estamos caminhando 
para um processo de mudança de estado estável, ao 
ultrapassarmos limites de desmatamento, alterando padrões 
climáticos regionais (Zemp et al., 2017). Isso inviabiliza a 
recomposição original e agrava-se com a presença dos 
diferentes tipos de atividades agrícolas, os quais contribuem 
para o empobrecimento da biodiversidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A MNP possui múltiplas formas de uso, implementadas 
pelas populações locais e, principalmente, pelos diversos 
empreendedores do agronegócio, da mineração e do setor 
madeireiro, que sinergicamente contribuem para a supressão 
da cobertura vegetal, seja ela original ou secundária. Neste 
cenário, este estudo evidenciou um mosaico de usos 
complexos e de altas taxas de desmatamento, que ameaçam 
decisivamente as 28 APC, identificadas na região pelo 
PROBIO em 2007. 

As APC abrangem uma área de 53.165 km² na MNP, 
no entanto, apenas 3% delas encontram-se sob alguma 
forma de proteção. As áreas identificadas como de prioridade 
‘extremamente alta’ já sofreram a remoção de 55,6% da 
sua cobertura florestal original, enquanto as de prioridade 
‘muito alta’ perderam 49%. Nessas áreas convertidas, estão 
presentes grandes porções de vegetação secundária, de 
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pastos e de mosaico de ocupações agrícolas. Quanto às 
áreas onde havia previsão de ações prioritárias de proteção, 
percebe-se que entre 50 a 57% daquelas indicadas para 
a implantação de UC e de mosaico/corredor já estavam 
ocupadas com pastos. Por outro lado, a vasta extensão 
de florestas secundárias presente na MNP pode ter papel 
importante na conservação biológica e para a recuperação 
ambiental, se for mantida na paisagem antropizada.

Em 2010, a lei estadual de n. 7.398 instituiu o 
Zoneamento Ecológico Econômico da Zona Leste e Calha 
Norte do estado do Pará, instrumento de ordenamento da 
exploração dos recursos naturais, em que são consideradas 
as fragilidades dos ecossistemas e a indicação de vedações, 
de restrições, de alternativas e até a realocação de 
atividades produtivas. No entanto, nas zonas de gestão 
propostas no ZEE, que coincidem com a MNP, as APC 
de prioridade ‘extremamente alta’ e ‘muito alta’ estão 
distribuídas nas zonas de consolidação (88,24% e 75%, 
respectivamente), enquanto que menos de 7% estão 
indicadas para conservação. Esses percentuais demonstram 
incompatibilidade entre as ações previstas para as APC e a 
proposta de gestão territorial do ZEE. 

A exploração dos recursos naturais, acompanhada de 
um intenso processo de retirada da sua cobertura vegetal, 
muito pouco se traduziu em desenvolvimento social local, 
o que pode ser atestado pelos 33 municípios da região, 
que possuem, cada um, mais de 60% das suas populações 
vivendo abaixo da linha da pobreza, e 19 em que 40% 
da população vivem abaixo da linha da extrema pobreza. 
No mais, a densidade técnica impressa no território pela 
implantação de empreendimentos do setor mineral e da 
agroindústria é responsável pela sua fragmentação, em que 
as tecnologias utilizadas nesses setores – que promovem 
a produção e a circulação de produtos – contrastam com 
comunidades urbanas e rurais com sérios problemas de 
acesso à água, à energia e ao transporte. 

Para além das contradições territoriais decorrentes 
da apropriação e da exploração do território, a região 
possui posição estratégica no contexto do planejamento 

previsto para o estado do Pará no campo dos investimentos 
em logística, os quais são parte integrante do projeto de 
modernização da infraestrutura de transportes do país, por 
meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC 
II) e do Programa PARÁ 2030, do governo do estado. 
Os projetos de infraestrutura em curso ou planejados 
certamente implicam mudanças do ponto de vista do 
ordenamento territorial, assim como poderão aumentar a 
pressão sobre as APC da região. 

Em um cenário de sustentabilidade ambiental, é de 
fundamental importância que os interesses e as políticas 
voltadas ao setor produtivo estejam articulados com as 
políticas ambientais, como a destinação adequada das 
APC, através do estímulo ao uso racional dos recursos 
naturais existentes na região, garantindo a conservação 
da biodiversidade. Por isso, torna-se imprescindível o 
acompanhamento e a ampliação de estudos como este, 
para que seja possível desenvolver sistemas de gestão mais 
eficientes e capazes de orientar estratégias de conservação 
de regiões altamente antropizadas da Amazônia.
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